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PARECER Nº 282, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2020
De autoria das nobres Deputadas Valéria Bolsonaro e Marina Helou, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Prêmio Meninas Olímpicas”, a ser conferido pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos respectivas Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
Verificamos que a propositura, ao pretender instituir o “Prêmio Meninas Olímpicas”, insere-se na competência material e legislativa estadual, por força do artigo 25 da Constituição Federal, estando em conformidade também com os ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ademais, tendo em vista que se trata de assunto da economia interna desta Assembleia e que não se compreende nos limites de simples ato administrativo, a matéria tratada no projeto está em conformidade com os artigos 20, III, da Carta Paulista e 145, § 3º, item 3, do Regimento Interno mencionado.
Artigo 20 - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa:

(...)
III - dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (NR)

(...)

Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

(...)

§ 3º - Os projetos de resolução destinam-se a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando deva a Assembleia pronunciar-se em casos concretos, tais como:

(...)

3. todo e qualquer assunto de sua economia interna que não se compreenda nos limites de simples ato administrativo, a cujo respeito se proverá no Regulamento dos seus serviços.
II - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Sob exame material de sua constitucionalidade, analisar-se-á a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais de caráter nacional e, portanto, de observância obrigatória dos Estados-membros, bem como com a Constituição do Estado, especialmente os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito, nomeadamente a igualdade, a proporcionalidade e a segurança jurídica.

Como se pode depreender da justificativa apresentada pelas autoras do projeto, a matéria tem por finalidade promover e fomentar, através da condecoração proposta, a representatividade de meninas em olimpíadas científicas no país, com vistas a incentivar, em última análise, a própria representatividade das mulheres em cargos de alto escalão.

Ao fazê-lo, não se vislumbra qualquer óbice a norma constitucional federal ou estadual, nem apresenta qualquer ofensa à isonomia ou à proporcionalidade. Antes, o projeto visa a atuar o direito da isonomia, conforme o artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal, que afirma serem os homens e mulheres iguais em direitos e obrigações. Isto porque, se são os homens e mulheres iguais em direitos e obrigações, não podemos aceitar que, conforme a pesquisa inserta na justificativa da proposição, apenas 10% dos premiados nas principais olimpíadas científicas do Brasil sejam meninas, razão pela qual se faz premente uma política que vise encorajar estes números.

Por tais razões, no âmbito que nos cabe apreciar o projeto no momento, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Resolução nº 17, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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